
 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL 

CURSO DE DIREITO - CPTL  
 

 

 

 

 

GABRIELE ZANI DA SILVA SOUZA  

 

 

 

 

 

 

 

A ASSISTÊNCIA SOCIAL E OS DIREITOS DA PESSOA IDOSA: 

SERVIÇOS E BENEFÍCIOS SOCIOASSISTENCIAIS 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

TRÊS LAGOAS, MS  

2024 



 

 

GABRIELE ZANI DA SILVA SOUZA 

 

 

 

 

 

 

 

 

A ASSISTÊNCIA SOCIAL E OS DIREITOS DA PESSOA IDOSA: 

SERVIÇOS E BENEFÍCIOS SOCIOASSISTENCIAIS 
 

 

 

 

 

 

Trabalho de Conclusão de Curso apresentado ao 

Curso de Graduação em Direito do Campus de Três 

Lagoas da Universidade Federal de Mato Grosso do 

Sul como requisito parcial para obtenção do grau de 

Bacharel em Direito, sob a orientação da Professora 

Doutora Vanessa Cristina Lourenço Casotti Ferreira 

da Palma. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

TRÊS LAGOAS, MS  

2024 



 

 

GABRIELE ZANI DA SILVA SOUZA  

 

 

 

 

 

 

A ASSISTÊNCIA SOCIAL E OS DIREITOS DA PESSOA IDOSA: 

SERVIÇOS E BENEFÍCIOS SOCIOASSISTENCIAIS 
 

 

 

 

 

Este Trabalho de Conclusão de Curso foi avaliado e julgado ___________ em sua forma final, 

como requisito parcial para obtenção do grau de Bacharel em Direito, perante Banca 

Examinadora constituída pelo Colegiado do Curso de Graduação em Direito do Campus de Três 

Lagoas da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, composta pelos seguintes membros: 

 

 

BANCA EXAMINADORA 

 

 

Profª Drª Vanessa Cristina Lourenço Casotti Ferreira da Palma 

UFMS/CPTL - Orientadora 

 

Profª Drª Carolina Ellwanger 

UFMS/CPTL - Membro 

 

Profª Drª Rose Aparecida Ferreira Ribeiro 

CBEPJUR/RJ - Membro 

 

 

 

Três Lagoas - MS, _____ / _____ / ________. 
 



 

 

DEDICATÓRIA 

 

À minha filha Geovana, que é a luz da minha vida! 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

AGRADECIMENTOS 

 

Agradeço a Deus, acima de tudo, pela minha saúde e sabedoria em realizar mais uma 

missão de vida, a formação acadêmica em Direito. 

Agradeço a minha professora e orientadora Vanessa Casotti, por todos os ensinamentos 

repassados, por ter contribuído diretamente na minha formação profissional como bacharel em 

direito, pelo exemplo de profissionalismo, dedicação e amor ao trabalho com a pessoa idosa. 

Agradeço ao meu esposo, Sivaldo Júnior, por ter sido um companheiro exemplar, por 

ter suprido todas as minhas ausências para que eu pudesse estudar e me formar, por ele ter 

realizado este sonho junto comigo, tornando esse um projeto de família e por ter sido meu maior 

incentivador. Te amo muito, você foi essencial para que essa formação acontecesse. 

Agradeço aos meus pais, por todo o apoio necessário, em todos os momentos que 

precisei, vocês estiveram sempre presentes. Gratidão eterna a vocês, pai José Dário e mãe 

Vilma. Sinto-me imensamente feliz e honrada em poder dividir esse sonho antigo, mas que veio 

no tempo certo, como tinha que ser. 

Um agradecimento especial, a minha filha Geovana, por ter compreendido as ausências 

da mamãe durante esses cinco anos, por ter vibrado pelas minhas conquistas e por ter me dado 

força quando o cansaço batia. Filha, dedico esta formação acadêmica a você, nenhuma 

dificuldade foi maior do que o meu desejo de te ver festejando essa formação junto comigo. Te 

amo muito! 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

RESUMO 

 

 

Dentre um conjunto de leis, direitos e políticas que compõem a proteção da pessoa idosa no 

Brasil, firmados a partir da Constituição Federal de 1988, a Assistência Social destaca-se como 

importante política pública que visa garantir melhorias nas condições de vida e de cidadania 

desse segmento populacional. Em 1993, a Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) 

reconheceu a pessoa idosa como um dos seus segmentos de atenção prioritária. O objetivo 

central do trabalho é apresentar os direitos à assistência social, de forma sistematizada, 

elencando os serviços e benefícios socioassistenciais voltados às pessoas idosas, no âmbito da 

política pública de assistência social, conforme dispõe o princípio da divulgação ampla dos 

serviços da LOAS. A importância da temática visa superar a lacuna que existe de conhecimento, 

não só da população idosa e sua família, mas também da comunidade em geral, sobre os 

serviços e benefícios socioassistenciais para o atendimento da pessoa idosa. A metodologia 

adotada foi a realização de pesquisas qualitativas, estudos e análises das legislações sobre os 

atendimentos das pessoas idosas na política municipal de assistência social no âmbito da 

proteção social básica. Por meio desta pesquisa, houve a construção de uma cartilha contendo 

todas as informações sobre os direitos sociais – serviços e benefícios socioassistenciais - 

garantidos pela Assistência Social e as formas de acesso a eles. 

 

 

Palavras-chave: Pessoa Idosa. Direitos. Assistência Social. Cartilha. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

 

Among a set of laws, rights, and policies that make up the protection of the elderly in Brazil, 

established from the Federal Constitution of 1988, Social Assistance stands out as an important 

public policy aimed at ensuring improvements in the living conditions and citizenship of this 

population segment. In 1993, the Organic Law of Social Assistance (LOAS) recognized the 

elderly as one of its priority segments. The central objective of this work is to present the rights 

to social assistance in a systematic manner, listing the social assistance services and benefits 

aimed at elderly individuals, within the framework of public social assistance policy, in 

accordance with the principle of broad dissemination of LOAS services. The importance of this 

topic aims to bridge the knowledge gap that exists, not only among the elderly population and 

their families, but also in the general community, regarding the social assistance services and 

benefits available to assist the elderly. The methodology adopted involved conducting 

qualitative research, studies, and analyses of legislation concerning the assistance for elderly 

individuals within the municipal social assistance policy, focusing on basic social protection. 

Through this research, a booklet was created containing all the information about social rights—

social assistance services and benefits—guaranteed by Social Assistance and the ways to access 

them. 

 

 

Keywords: Elderly Person. Rights. Social Assistance. Booklet. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

 A grande conquista de uma nação é o envelhecimento de sua população. O avanço da 

longevidade populacional mundial é um triunfo do desenvolvimento e pode ocorrer devido aos 

avanços na medicina, nos cuidados com a saúde, educação, na conquista aos direitos sociais, 

nutricionais, sanitários, econômicos, tecnológicos, dentre outros.  

 O aumento da expectativa de vida da população mundial e a diminuição das taxas de 

fecundidade e de mortalidade levam ao envelhecimento populacional. 

 O envelhecimento é um fenômeno natural, está presente na história da humanidade. Para 

entendermos sobre as conquistas dos direitos sociais da pessoa idosa, um dos objetivos deste 

trabalho, faz-se importante conhecermos a trajetória da legislação voltada para essa população 

em diferentes tempos até a contemporaneidade. 

 A Revolução Industrial, no século XVIII, acentuou uma concepção negativa em relação 

às pessoas idosas. Essa desvalorização elucidava a premissa da capacidade de produção de bens 

materiais, trabalhos que majoritariamente exigiam esforços físicos, nesse contexto a mão de 

obra jovem se destacava. Com isso, a população idosa sofria com a precarização das suas 

condições de vida, eram considerados “improdutivos” economicamente no cenário capitalista. 

 A concepção social em relação a população idosa começa a mudar somente a partir da 

segunda metade do século XX, em que mecanismos de proteção legal a essa população 

começam a surgir. 

 A discriminação da velhice na sociedade representou, mais do que nunca, um problema 

social, ressaltando a necessidade de garantir condições dignas de vida para as pessoas idosas. 

Em 1948, a Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH), é o primeiro documento que 

prevê, ainda que de forma ampla, o amparo à senioridade. 

 Em 1973, a Assembleia Geral das Organizações das Nações Unidas (ONU) define aos 

Estados a necessidade de proteção dos direitos e bem-estar da população idosa. 

 Em 1982, a I Conferência Internacional sobre Envelhecimento resultou na elaboração 

do Plano Internacional de Ação de Viena sobre Envelhecimento. Este plano é considerado o 

primeiro documento internacional específico que trata sobre os direitos fundamentais da pessoa 

idosa. 

 Em 1990, a Assembleia Geral da ONU estabeleceu a criação de um marco legal para a 

proteção e promoção dos direitos das pessoas idosas. Assim, em 1991, foi instituída a Carta de 

Princípios para Pessoas Idosas, que tinha como base quatro segmentos para a valorização da 

pessoa idosa: independência, participação, cuidados e dignidade. 
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 No ano de 2002, em Madrid, foi realizada a II Conferência Internacional sobre 

Envelhecimento, com intuito de atualizar e adaptar o plano de ação da década de 80, diante de 

um novo cenário mundial em relação ao envelhecimento populacional. O Plano de Ação 

Internacional de Madrid sobre o Envelhecimento traz o direito de envelhecer como expressão 

dos direitos fundamentais. 

 Em 2015, a Organização dos Estados Americanos adotou a Convenção Interamericana 

sobre os Direitos das Pessoas Idosas, primeiro documento internacional com caráter jurídico 

sobre os direitos da população idosa, que garante a plena inclusão, integração e participação na 

sociedade. A convenção interamericana traz uma série de direitos que ainda não são previstos 

em lei no Brasil. 

Até o momento, o Brasil não ratificou o tratado, que está em discussão no Congresso, 

sendo que 11 países latino-americanos já ratificaram o acordo, enquanto no Brasil o texto 

permanece parado no Congresso. O documento visa reafirmar o compromisso de se avançar no 

respeito e na garantia dos direitos da pessoa idosa. 

 Ainda, sobre um panorama nacional, no Brasil a população idosa cresce num ritmo 

acelerado. Segundo os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – (IBGE), em 

2022, o total de pessoas com 65 anos ou mais no país (22.169.101) chegou a 10,9% da 

população, com alta de 57,4% frente a 2010, quando esse contingente era de 14.081.477, ou 

7,4% da população. Já a população idosa com 60 anos ou mais de idade chegou a 32.113.490 

(15,6%), um aumento de 56,0% em relação a 2010, quando era de 20.590.597 (10,8%). 

 De acordo com Yazbek e Silva (2012), no Brasil, as primeiras iniciativas 

governamentais de garantia de proteção social aos cidadãos datam dos anos 30 e 45, do século 

20, com a introdução pelo governo Vargas da legislação social trabalhista direcionada a 

regulamentação das relações de trabalho e reconhecimento de direitos dos trabalhadores, 

durante e após completada a jornada laboral. Os primórdios desta iniciativa ocorreram em 1923, 

com a Lei Eloy Chaves, uma legislação precursora de um sistema protetivo na esfera pública, 

com as Caixas de Aposentadorias e Pensões (CAPs). 

As políticas públicas nacionais brasileiras iniciaram na década de 1970 e antes desse 

período, as ações governamentais tinham cunho caritativo e de proteção. Os anos 70 se destacou 

com a criação de benefícios não contributivos como as aposentadorias para os trabalhadores 

rurais e a renda mensal vitalícia para os necessitados urbanos e rurais com mais de 70 anos que 

não recebiam benefício da Previdência Social. (FERNANDES; SOARES, 2012) 

Yazbek e Silva (2012) definem que, no Brasil, a constituição de um sistema de proteção 

social envolveu dois grandes marcos históricos, sendo que o primeiro período, pós 1930 pode 
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ser considerado como a fase inicial da formação do sistema com o reconhecimento de direitos 

sociais, tanto na área trabalhista quanto previdenciária. O segundo, situa-se pós Constituição de 

1988, quando se amplia o padrão de proteção social com a incorporação da perspectiva da 

seguridade social. 

A Constituição de 1988 é um marco histórico no estabelecimento de prerrogativas 

relacionadas aos direitos das pessoas idosas, no entanto as principais medidas só se tornaram 

efetivas a partir da década de 1990. 

Em 1993 a Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS reconhece a pessoa idosa como 

um dos seus segmentos de atenção prioritária. A LOAS estabelece no artigo 2º, “que a 

assistência social tem entre os seus objetivos a garantia de um benefício mensal de um salário 

mínimo à pessoa com deficiência e a pessoa idosa que não possui meios de prover a própria 

manutenção ou de tê-la provida por sua família, o Benefício de Prestação Continuada” (BPC) 

(BRASIL, 1993). 

Apesar de iniciativas do Governo Federal em prol das pessoas idosas, apenas em 1994 

foi instituída uma política nacional voltada para esse grupo, com a publicação da Política 

Nacional do Idoso, Lei nº 8.842 de 04 de janeiro de 1994. 

A Política Nacional do Idoso - PNI estabelece, entre outros pontos, que a família, a 

sociedade e o Estado têm o dever de assegurar à pessoa idosa, com 60 anos ou mais, todos os 

direitos da cidadania, garantindo sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade, 

seu bem-estar e seu direito à vida. 

Outra garantia importante foi concretizada com a criação, em 2003, do Estatuto da 

Pessoa Idosa, com o objetivo de regular os direitos assegurados às pessoas idosas com idade 

igual ou superior a 60 (sessenta) anos. Em 2004, entra em vigor o Estatuto da Pessoa Idosa, 

representando o maior avanço legislativo para os direitos das pessoas idosas no país, garantindo 

todos os direitos básicos para essa população e na busca por atender às necessidades de caráter 

essenciais. 

 Ao arcabouço legal composto pelas legislações LOAS, PNI e Estatuto da Pessoa Idosa, 

vem somar-se em 2004, a Política Nacional de Assistência Social (PNAS), cujas diretrizes 

passam a figurar a proteção social básica e proteção social especial, destinadas aos segmentos 

sociais prioritários entre os quais se incluem as pessoas idosas. 

 As ações caracterizadas por esses dois níveis de proteção passam a ser reguladas pelo 

Sistema Único de Assistência Social (SUAS), com atribuições e competências definidas em 

cada ente federativo e sob a supervisão geral do Ministério do Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome (MDS). A PNAS vem materializar o disposto no texto constitucional acerca 
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da área da assistência social, política que integra junto à saúde e à previdência social, o famoso 

tripé da seguridade social brasileira. 

 A Política Nacional do Idoso está inserida dentro da Assistência Social enquanto política 

pública de proteção social destinada a prover bens e serviços sociais básicos de direito dos 

cidadãos.  

 A proteção social enquanto direito, busca garantir a inclusão nas oportunidades de 

integração nos bens e serviços disponíveis na sociedade, nas expressões de convívio familiar, 

comunitário e na sociedade. 

 Em relação a pesquisa, a importância desse trabalho está focada na atenção à pessoa 

idosa, no que se refere à proteção e à garantia de direitos, com o objetivo de divulgar quais são 

os benefícios e serviços da política pública de assistência social, no âmbito da Proteção Social 

Básica, que se destinam ao atendimento da pessoa idosa. 

 A temática em questão tem como objetivo divulgar de forma ampla e coletiva, os 

direitos sociais à assistência social para a pessoa idosa, de forma que seja materializada a 

garantia do direito à informação e à divulgação ampla dos benefícios socioassistenciais, 

conforme dispõe os princípios da Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS). 

 A necessidade de discorrer sobre a temática do direito da pessoa idosa frente aos direitos 

à assistência social decorre do fato desta autora possuir formação acadêmica em serviço social 

e ser servidora pública efetiva na Secretaria Municipal de Assistência Social do município de 

Três Lagoas desde o ano de 2007, ou seja, há 17 anos. A partir do ano de 2017, com atuação no 

atendimento às famílias em vulnerabilidade social como também às pessoas idosas, no Centro 

de Referência de Assistência Social - CRAS “Ruth Filgueiras”, percebeu-se a necessidade da 

sistematização, em um único documento, dos serviços e benefícios voltado para esse público, 

pois não há disponível para a população nenhum tipo de material informativo sobre a temática 

dos direitos das pessoas idosas.  

 Ao iniciar no curso de Direito, em 2020 e participar da disciplina optativa de Direitos 

da Pessoa Idosa e do projeto de extensão da Universidade da Melhor Idade (UMI) na UFMS, 

percebeu-se a importância de disseminar as informações sobre os direitos da pessoa idosa junto 

à política pública de assistência social, pois inúmeras sempre foram as dúvidas sobre quais eram 

os serviços e benefícios, critérios de inclusão e formas de acesso. 

 A atuação como assistente social na política pública de assistência social, permitiu 

perceber a lacuna existente também na formação das equipes técnicas, de nível médio e 

superior, que atendem diretamente a população idosa nas unidades e instituições da rede 

socioassistencial.  
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Há uma falta de material que abarque todos os serviços e benefícios socioassistenciais 

voltados à população idosa no contexto da proteção social básica, tanto para uso em formação 

e capacitação técnica de profissionais dos CRAS e de outras unidades de atendimento, quanto 

para a divulgação junto à sociedade. 

 Essa lacuna existente viola a efetivação do princípio da publicidade e divulgação ampla 

dos serviços socioassistenciais e a elaboração de uma cartilha, numa linguagem simples e 

didática, promove a garantia da informação e amplia o acesso aos direitos sociais das pessoas 

idosas. 

 Para o desenvolvimento do trabalho, a metodologia utilizada constituiu na realização de 

pesquisa qualitativa, por meio de estudos bibliográficos, documentais, de legislações, ou seja, 

de todo um aparato legal a nível federal, estadual e municipal sobre os serviços e benefícios 

socioassistenciais voltados ao atendimento das pessoas idosas na política municipal de 

assistência social no âmbito da proteção social básica. 

 Na legislação, buscou-se o arcabouço legal das políticas públicas da pessoa idosa, por 

meio de análises e estudos de diversos tipos de documentos como portarias, decretos-lei e 

resoluções, para que fosse possível a construção de um produto final, uma cartilha contendo as 

formas de acesso aos direitos sociais básicos da população 60+. 

 Por se tratar de legislações esparsas que versam sobre esses direitos e por não existir um 

material explicativo e informativo, que permita à população idosa conhecer sobre os direitos à 

assistência social, viu-se a importância da produção da cartilha. 

 A importância do estudo e da elaboração do produto também se estabelece diante da 

falta de conhecimento, não só da população idosa e sua família, mas também da comunidade 

em geral, sobre os serviços e benefícios socioassistenciais para a pessoa idosa, por se tratar de 

inúmeras informações, causam confusões com a ausência de um material informativo. 

 O produto resultante desse trabalho também servirá de subsídio técnico básico aos 

profissionais que trabalham nas unidades da rede socioassistencial (CRAS, CREAS, dentre 

outras) e na rede intersetorial (saúde, educação, habitação, instituições de longa permanência, 

dentre outras) e na rede de garantia de direitos do município (Conselhos da pessoa idosa, de 

assistência social e demais órgãos). 

Concluindo, o material elaborado trata-se de uma proposta interventiva para divulgação 

dos direitos às pessoas idosas, familiares e profissionais que atuam na área da garantia de 

direitos, possibilitando abordar, a partir dos diversos aparatos legais e bibliográficos, a 

contextualização da política pública de assistência social e dos direitos voltados às pessoas 

idosas. 
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O objeto de estudo selecionado decorre da necessidade de sistematização e organização 

dos direitos à assistência social em um único documento, especificando quais são os serviços, 

benefícios e transferências de renda no âmbito do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), 

com atenção especial ao segmento da pessoa idosa. 

A legislação em favor da garantia dos direitos da pessoa idosa não se efetiva sem que 

os atores sociais coloquem suas demandas e necessidades ao Estado, para que isso ocorra, os 

mesmos devem ser ativos, informados, participantes dos serviços e conhecedores dos seus 

direitos. 

Como resultado, tem-se a elaboração da cartilha informativa, que tem como objetivo 

facilitar o acesso das pessoas idosas aos serviços e benefícios socioassistenciais decorrente do 

acesso às informações sobre seus direitos e a promoção do protagonismo social. 

 

 

2 OBJETIVO  

 

2.1 Objetivo geral  

 

Apresentar os direitos à assistência social de forma sistematizada voltada aos serviços e 

benefícios socioassistenciais à pessoa idosa, no âmbito da política pública de assistência social, 

conforme dispõe o princípio da divulgação ampla dos serviços. 

 

  2.2 Objetivos específicos 

 

 - Descrever os serviços e benefícios socioassistenciais voltados ao atendimento da 

pessoa idosa preconizados pela Política Nacional de Assistência Social; 

 - Elaborar uma cartilha sobre os direitos assegurados pela política pública de assistência 

social à pessoa idosa possibilitando ampla divulgação; 

 - Fomentar o acesso das pessoas idosas aos serviços e benefícios socioassistenciais 

decorrente do acesso às informações sobre seus direitos. 
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3 METODOLOGIA  

 

 A pesquisa trabalha dentro dos pressupostos metodológicos da pesquisa qualitativa, com 

estudos bibliográficos e análise documental, como também de legislações. 

 Foi realizada uma seleção das principais leis, normativas, decretos e resoluções, bem 

como de caderno de orientações dos Centros de Referência de Assistência Social - CRAS e da 

Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais. Após a seleção e análise documental, 

iniciou-se a produção piloto de um material informativo. 

Durante a confecção do material, foram feitas revisões e acrescentadas as informações 

que surgiram da própria população idosa atendidas na Universidade da Melhor Idade - UMI e 

nos Centros de Referência de Assistência Social - CRAS, pois as demandas trazidas pelas 

pessoas idosas (dúvidas, dificuldades de compreensão, falta de informação, dentre outras) 

foram sanadas e acrescentadas no material, enriquecendo o produto, além da proposta inicial. 

 Assim, pode-se dizer que o documento foi construído de forma participativa por 

representantes das pessoas idosas e engloba suas reais dúvidas e necessidades. 

 Após a organização dos aparatos legais e documentais, foi elaborada uma cartilha 

informativa. Para melhor visualização dos eixos temáticos, realizou-se a busca por imagens, em 

endereços eletrônicos que dispõe de tal permissão, para compor as informações e ilustrações do 

material. 

  

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

  A elaboração da Cartilha “Assistência Social e os Direitos da Pessoa Idosa: Serviços e 

Benefícios Socioassistenciais” advém do resultado final da pesquisa em tela. 

 Esta cartilha inicialmente será aplicada com os alunos da Universidade da Melhor Idade 

(UMI) de Três Lagoas e Castilho, além dos alunos inscritos na UMI que acompanham as 

atividades em EAD, compreendendo um quantitativo de 250 (duzentos e cinquenta) pessoas 

idosas cadastradas no projeto. 

 Como proposta interventiva, as cartilhas serão distribuídas ao Centros de Referência de 

Assistência Social (CRAS) do município de Três Lagoas, para disseminação de informações 

juntos a população idosa, a comunidade em geral e para formação continuada da equipe técnica 

que prestam atendimentos nas unidades socioassistenciais. 
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 Nos CRAS são atendidas 380 (trezentos e oitenta) pessoas idosas de forma ativa nos 

Serviços de Convivência e Fortalecimentos de Vínculos (SCFV) Melhor Idade e Tia Nega. O 

município de Três Lagoas possui 06 (seis) Centros de Referências de Assistência Social - CRAS 

e 01 (um) Centro de Referência Especializado de Assistência Social - CREAS, que contam com 

mais de 150 (cento e cinquenta) profissionais atuantes nestas unidades. 

 Portanto, o impacto inicial da divulgação do produto resultante da pesquisa, ou seja, da 

Cartilha “Assistência Social e os Direitos da Pessoa Idosa: Serviços e Benefícios 

Socioassistenciais” atingirá um quantitativo de 780 (setecentos e oitenta) pessoas idosas 

inseridas nos serviços e projetos e profissionais que atendem essa população na rede 

socioassistencial. 

 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

 A perspectiva do envelhecimento encarada como vitória da humanidade e não como 

problema, recupera o papel do Estado como espaço estratégico e equalizador de oportunidades 

de reinserção da pessoa idosa como sujeito de direitos e como eixo de preocupação das políticas 

públicas. Estas políticas têm sido materializadas por meio de programas e projetos que buscam 

estabelecer novos papéis sociais às pessoas idosas, estimulando a sua independência e 

autonomia na vida social. 

 O objeto de estudo foi selecionado decorrente da necessidade de sistematização e 

organização dos direitos à assistência social em um único documento, especificando quais são 

os serviços, benefícios e transferências de renda no âmbito do Sistema Único de Assistência 

Social (SUAS), com atenção especial ao segmento da pessoa idosa. 

A legislação em favor da garantia dos direitos da pessoa idosa não se efetiva sem que 

os atores sociais coloquem suas demandas e necessidades ao Estado, para que isso ocorra, os 

mesmos devem ser ativos participantes dos serviços e conhecedores dos seus direitos. 

A sociedade e as políticas públicas só respeitarão os direitos da pessoa idosa se os 

mesmos estiverem atentos, informados, organizados e em condições de manifestar suas 

vontades e de reagir às injustiças. 

Como resultado, tem-se a elaboração da cartilha informativa que tem como objetivo 

facilitar o acesso das pessoas idosas aos serviços e benefícios socioassistenciais decorrente do 

acesso às informações sobre seus direitos e a promoção do protagonismo social. 

 



16 

 

REFERÊNCIAS  

 

BRASIL. Agência Nacional de Transportes Terrestres. Resolução nº 1692, de 24 de outubro 

de 2006.Diário Oficial da União, Brasília, DF, 25 de outubro de 2006. Disponível em: < 

https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=103594>Acesso em: 20 de agosto de 2024. 

 

BRASIL. Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS). Política Nacional de 

Assistência Social (PNAS): Resolução CNAS nº 145, de 15 de outubro de 2004. Brasília, 

DF: CNAS, 2004. Disponível em: <https://www.sigas.pe.gov.br/files/10152015094702-

politica.nacional.de.assistencia.social.pnas.2004.resolucao.cnas.no.145.de.15.de.outubro.de.2

004.pdf>. Acesso em: 20 ago. 2024. 

 

BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Disponível 

em:<https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm>. Acesso em: 20 

ago. 2024. 

 

BRASIL. Lei n.º 8.742, de 7 de dezembro de 1993. Dispõe sobre a organização da 

Assistência Social e dá outras providências. Diário Oficial da União, 8 dez. 1993. Disponível 

em: < https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8742.htm>. Acesso em: 20 ago. 2024. 

 

BRASIL. Lei n.º 8.842, de 4 de janeiro de 1994. Dispõe sobre a Política Nacional do Idoso, 

cria o Conselho Nacional do Idoso e dá outras providências. Diário Oficial da União, 5 jan. 

1994. Disponível em: < https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8842.htm >. Acesso em: 

20 ago. 2024. 

 

BRASIL. Lei n.º 10.741, de 1º de outubro de 2003. Dispõe sobre o Estatuto da Pessoa Idosa e 

dá outras providências. Diário Oficial da União, 3 out. 2003. Disponível em: 

<https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2003/L10.741.htm> Acesso em: 20 ago. 2024. 

 

BRASIL. Lei nº 14.601, de 19 de junho de 2023. Dispõe sobre a reestruturação do Programa 

Bolsa Família. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 20 de junho de 2023. Disponível em:< 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-

2026/2023/lei/l14601.htm?hidemenu=true#:~:text=Art.,29%20de%20dezembro%20de%2020

21> Acesso em: 20 de agosto de 2024. 

 

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Tipificação Nacional 

de Serviços Socioassistenciais. Brasília, DF: MDS, 2014. 52 p. Disponível em: 

<https://aplicacoes.mds.gov.br/snas/documentos/livro%20Tipificaca%20Nacional%20-

%2020.05.14%20%28ultimas%20atualizacoes%29.pdf>. Acesso em: 20 ago. 2024. 

 

FERNANDES, Maria Teresinha de Oliveira; SOARES, Sonia Maria. O desenvolvimento de 

políticas públicas de atenção ao idoso no Brasil. Revista da Escola de Enfermagem da USP, 

São Paulo, vol 46, nº 6, p. 1494-1502, dezembro, 2012. Disponível em: 

<https://doi.org/10.1590/S0080-62342012000600029>. Acesso em: 13 set. 2024. 

 

IBGE: BRITTO, Vinícius; GOMES, Irene. Censo 2022: número de pessoas com 65 anos ou 

mais de idade cresceu 57,4% em 12 anos. Agência IBGE, 2023. Disponível em: 

<https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-

noticias/noticias/38186-censo-2022-numero-de-pessoas-com-65-anos-ou-mais-de-idade-



17 

 

cresceu-57-4-em-12-

anos#:~:text=Considerando%20a%20popula%C3%A7%C3%A3o%20de%20idosos,de%200

%20a%2014%20anos>. Acesso em: 13 set. 2024. 

 

MATO GROSSO DO SUL. Lei nº 4.086, de 21 de setembro de 2011. Concede benefícios e 

dá outras providências. Diário Oficial do Estado de Mato Grosso do Sul, 21 set 2011. 

Disponível em:http://www.sgco.ms.gov.br/Content/wikiExterno/arquivos/1-

DO8036_21_09_2011-Lei4086-concessao-beneficios.pdf. Acesso em: 25 ago. 2024. 

 

TRÊS LAGOAS. Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS). Resolução nº 013 de 

2021. Dispõe sobre a regulamentação da concessão de Benefícios Eventuais no âmbito da 

Política Municipal de Assistência Social, e dá outras providências. Três Lagoas, MS: CMAS, 

2021. 

 

YAZBEK, Maria Carmelita; SILVA, Maria do Rosário de Fátima. Proteção social aos 

idosos: concepções, diretrizes e reconhecimento de direitos na América Latina e no 

Brasil. Revista Katálysis, Florianópolis, v.17, n.1, p.102-110, jan./jun. 2012. Disponível em: 

<https://doi.org/10.1590/S1414-49802014000100011>. Acesso em: 13 set. 2024. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.sgco.ms.gov.br/Content/wikiExterno/arquivos/1-DO8036_21_09_2011-Lei4086-concessao-beneficios.pdf
http://www.sgco.ms.gov.br/Content/wikiExterno/arquivos/1-DO8036_21_09_2011-Lei4086-concessao-beneficios.pdf


18 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

APÊNDICE 

 

Cartilha – A Assistência Social e os Direitos da Pessoa Idosa: Serviços e Benefícios 

Socioassistenciais. 



19 

 

    



20 

 

 



21 

 

 



22 

 

 



23 

 

 



24 

 

 



25 

 

 



26 

 

 



27 

 

 



28 

 

 



29 

 

 



30 

 

 



31 

 

 

 



32 

 

 



33 

 

 



34 

 

 



35 

 

 



36 

 

 



37 

 

 



38 

 

 



39 

 

 



40 

 

 



41 

 

 



42 

 

 



43 

 

 

  



 

 

República Federativa do Brasil 
Ministério da Educação 

Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul 

 
 
 

Termo de Depósito e Composição da Banca Examinadora 
 

 

 

 

Eu, professora VANESSA CRISTINA LOURENÇO CASOTTI FERREIRA DE 

PALMA, orientadora da acadêmica GABRIELE ZANI DA SILVA SOUZA, autorizo 

o depósito do Trabalho de Conclusão de Curso intitulado “A ASSISTÊNCIA SOCIAL 

E OS DIREITOS DA PESSOA IDOSA: SERVIÇOS E BENEFÍCIOS 

SOCIOASSISTENCIAIS”. 

 

Informo, também, a composição da banca examinadora e a data da defesa do TCC: 

Presidente: VANESSA CRISTINA LOURENÇO CASOTTI FERREIRA DE PALMA 

lº avaliador(a): CAROLINA ELLWANGER 

2º avaliador(a): ROSE APARECIDA FERREIRA RIBEIRO 

 

Data: 07/11/2024 

Horário: 15 HORAS MS 

 

 

Três Lagoas/MS, 26/10/2024. 

 

 

_______________________________________________________________ 

VANESSA CRISTINA LOURENÇO CASOTTI FERREIRA DE PALMA 

Professora Orientadora 

 

 

 

 

Orientações: O acadêmico ou acadêmica deverá preencher e assinar este documento e, 

após, uni-lo ao TCC e ao Termo Autenticidade em um único arquivo PDF. O acadêmico 

ou acadêmica deverá, então, proceder ao depósito desse arquivo PDF único, observando 

a data limite estipulada pelo Colegiado de Curso. 



República Federativa do Brasil
Ministério da Educação

Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul

Termo de Autenticidade

Eu, GABRIELE ZANI DA SILVA SOUZA, acadêmica regularmente apta a proceder 

ao  depósito  do  Trabalho  de  Conclusão  de  Curso  intitulado  “A  ASSISTÊNCIA 
SOCIAL E OS DIREITOS DA PESSOA IDOSA: SERVIÇOS E BENEFÍCIOS 
SOCIOASSISTENCIAIS”, declaro, sob as penas da lei e das normas acadêmicas da 

UFMS, que o Trabalho de Conclusão de Curso ora depositado é de minha autoria e que 

fui instruída pela minha orientadora acerca da ilegalidade do plágio, de como não o 

cometer e das consequências advindas de tal prática, sendo, portanto, de minha inteira e 

exclusiva responsabilidade, qualquer ato que possa configurar plágio.

Três Lagoas/MS, 26/10/2024.

_________________________________________
Gabriele Zani da Silva Souza

Acadêmica

Orientações: O acadêmico ou acadêmica deverá preencher e assinar este documento e, 
após, uni-lo ao TCC e ao Termo de Depósito e Composição da Banca Examinadora em 
um único arquivo PDF. O acadêmico ou acadêmica deverá, então, proceder ao depósito 
desse arquivo PDF único, observando a data limite estipulada pelo Colegiado de Curso.


